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PLRB

Nº 70046904033

2011/Cível


embargos infringentes. direito tributário. impostos. execução fiscal.

Assinatura por escaneamento. Nulidade da CDA reconhecida. 

Embargos infringentes acolhidos.
	Embargos Infringentes


	Primeiro Grupo Cível

	Nº 70046904033


	Comarca de Novo Hamburgo

	ANDERSON SCHMATZ 


	EMBARGANTE

	MUNICIPIO DE NOVO HAMBURGO 


	EMBARGADO

	NEDSON ADIMIR SCHMATZ 


	INTERESSADO

	MARIVANE SCHMATZ 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Primeiro Grupo Cível do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em acolher os embargos infringentes, vencidos os Desembargadores Carlos Roberto Lofego Caníbal (Relator), Luiz Felipe Silveira Difini e Jorge Maraschin dos Santos.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores Des. Arno Werlang (Presidente), Des. Luiz Felipe Silveira Difini, Des. Jorge Maraschin dos Santos, Des.ª Sandra Brisolara Medeiros e Des. Almir Porto da Rocha Filho.
Porto Alegre, 09 de março de 2012.

DES. CARLOS ROBERTO LOFEGO CANÍBAL, 

Relator. 

DES. PEDRO LUIZ RODRIGUES BOSSLE, 

Revisor e Redator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal (RELATOR)
Trata-se de embargos infringentes opostos por ANDERSON SCHMATZ em face do acórdão da Primeira Câmara Cível que, por maioria, com base nos votos dos eminentes Desembargadores Irineu Mariani e Luis Felipe Silveira Difini, deu provimento ao apelo interposto pela parte contrária, o Município de Novo Hamburgo, por entender que a execução fiscal deveria prosseguir, sendo possível a chancela mecânica na CDA, vencido o eminente Des. Jorge Maraschin dos Santos, que desproveu o recurso, por entender que simples cópia reprográfica de assinatura não é suficiente para garantir a autenticação da autoridade competente.

Diz a parte embargante que a CDA não preenche os requisitos legais, mormente porque não autenticada pela autoridade competente, não sendo válida cópia de assinatura. Reitera os termos do voto vencido. Pede o acolhimento.

Responde o embargado. Sustenta que há autenticação da autoridade competente nas CDAs, de forma mecânica, o que é permitido pela legislação de regência. Cita precedentes. Pede o desacolhimento.

Opina o órgão do Ministério Público pelo desacolhimento.

Registro que foi observado o disposto nos arts. 549, 551 e 552, do CPC, tendo em vista adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal (RELATOR)

Conheço do recurso por próprio, tempestivo e interposto por parte legítima.

Registro que, no que diz respeito à questão, já me manifestei em sentido contrário. Porém, melhor refletindo sobre a questão em debate, parece-me que, efetivamente, inexiste razão para exigir assinatura manual ou digital da autoridade competente quando a própria legislação autoriza a emissão da certidão de dívida ativa mediante chancela mecânica. Assim, dispõe o art. 2º, § 7º, da LEF:

Art. 2º - (...)

§ 7º - O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser preparados e numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico.

Na esfera federal, a propósito, há lei que expressamente garante a autenticidade da chancela mecânica, conforme se observa da redação do art. 25 da Lei 10.522/02:

Art. 25. O termo de inscrição em Dívida Ativa da União, bem como o das autarquias e fundações públicas federais, a Certidão de Dívida Ativa dele extraída e a petição inicial em processo de execução fiscal poderão ser subscritos manualmente, ou por chancela mecânica ou eletrônica, observadas as disposições legais. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
Efetivamente, a CDA deve cumprir os requisitos previstos na legislação de regência e, no caso, ela própria, como visto, garante a possibilidade da chancela mecânica.
Sobre a questão, assim se manifesta a jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA NÃO CONFIGURADA. A chancela mecânica confere autenticidade às certidões de dívida ativa que embasam a presente execução, nos termos da regra expressa contida no art. 25 da Lei 10.522/02. POR MAIORIA, APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70044903318, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 28/09/2011)
EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. NULIDADE. CHANCELA MECÂNICA OU ELETRÔNICA. POSSIBILIDADE. 1. A autenticação da certidão pela autoridade competente pode ser realizada por processo manual, mecânico ou eletrônico. Precedentes do STJ. 2. A certidão de dívida ativa que indica o tributo executado e o fundamento legal da dívida atende aos requisitos previstos no CTN, art. 202, III, c/c art. 203 e na Lei n.º 6.830/80, art. 2º, §§ 5º e 6º. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70045327103, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 10/10/2011)
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CDA. NULIDADE. MATÉRIA EXAMINADA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA DE EIVA. CHANCELA MECÂNICA. POSSIBILIDADE. ART. 25 DA LEI 10.522/02, NA REDAÇÃO DA LEI 11.941/09, E ART. 2º, § 7º, DA LEF. VOTO DO RELATOR VENCIDO QUANTO À CHANCELA MECÂNICA. POR UNANIMIDADE, APELAÇÃO PROVIDA E, POR MAIORIA, REJEITARAM A NULIDADE DA CDA EXAMINADA DE OFÍCIO. (Apelação Cível Nº 70044375079, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu Mariani, Julgado em 28/09/2011)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADE DAS CDAS POR AUSÊNCIA DE ASSINATURA ORIGINAL DA AUTORIDADE COMPETENTE. IMPOSSIBILIDADE. CDAS SUBSCRITAS POR CHANCELA ELETRÔNICA. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 7º, DO ART. 2º DA LEF. A chancela mecânica não é mais do que a reprodução da assinatura de próprio punho da autoridade competente, com resguardo das características e da autenticidade por equipamentos especialmente destinados a esse fim. Já na chancela eletrônica o processo é substituído por recursos de informática. Aliás, o artigo 2º, parágrafo 7º da Lei das Execuções Fiscais autoriza a utilização desses meios de autenticação. De qualquer modo, um ou outro sistema, seja mecânico seja eletrônico, têm resguardo em medidas de segurança e estão para agilizar o processo de cobrança dos tributos utilizando dos meios que a modernidade passou a disponibilizar, conferindo aos documentos a mesma credibilidade atribuída aos que subscritos manualmente. Se dúvida houver quanto à autenticidade, é lícito ao executado, para ficar no caso, suscitar o incidente de falsidade. Portanto, a CDA subscrita por chancela eletrônica ou mecânica, com imagem digitalizada ou mecânica que reproduza a assinatura de próprio punho da autoridade competente, tal como se dá no caso, é título hábil para aparelhar a execução fiscal. Apelo provido. Sentença desconstituída. Unânime. (Apelação Cível Nº 70029976115, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 19/08/2009)

ISSO POSTO, desacolho os embargos infringentes.

É o voto.

Des. Pedro Luiz Rodrigues Bossle (REVISOR E REDATOR)

Divirjo do eminente Relator, com a devida vênia.

O Município ajuizou a presente execução fiscal com base nas CDAs de fls. 05/08. 

Ocorre que os referidos documentos não foram assinados pelo responsável, constando mero escaneamento da assinatura original, o que implica ausência de requisito essencial. 

Destaco não se tratar de assinatura digital, como quer fazer crer o apelante, pois a referida assinatura depende de certificação digital nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, inexistente nos autos. 

Desta forma, sendo a autenticação do responsável um dos requisitos de validade da CDA, nos termos do art. 2º, §6º, da Lei 6.830/80, não há como deixar de reconhecer a nulidade em questão.

Assim, acolho os embargos infringentes.

Des. Luiz Felipe Silveira Difini

Desacolho nos termos do voto que proferi na Câmara. 

Des. Jorge Maraschin dos Santos

Atualmente, alterei meu posicionamento, pelo que acompanho o Eminente Relator, desacolhendo.

Des.ª Sandra Brisolara Medeiros

Com a vênia do eminente Relator, divirjo, para acolher os embargos infringentes, acompanhando o voto divergente do ilustre Revisor, Des. Pedro Luiz Rodrigues Bossle.

Des. Almir Porto da Rocha Filho

Com a vênia do ilustre Relator, divirjo.

Como bem salientado pelo eminente Revisor destes embargos, Des. Pedro Luiz Rodrigues Bossle, a CDA não preenche os requisitos legais para a sua validade.

Acrescento que, conforme restou registrado no voto dissidente da apelação, “não é possível autorizar a substituição da CDA porque a matéria foi levantada em exceção de pré-executividade, sendo que o Município poderia ter feito a substituição da CDA e não o fez.” De qualquer forma, a possibilidade de substituição é matéria que exorbita o âmbito de discussão dos infringentes opostos pelo executado.

Ante o exposto, conheço dos embargos infringentes e DOU-LHES PROVIMENTO na esteira do voto do Revisor.
Des. Arno Werlang (PRESIDENTE)

Vênia para acompanhar a divergência.

DES. ARNO WERLANG - Presidente - Embargos Infringentes nº 70046904033, Comarca de Novo Hamburgo: "ACOLHERAM OS EMBARGOS INFRINGENTES, POR MAIORIA, VENCIDOS OS DES. RELATOR, DIFINI E MARASCHIN. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O DES. PEDRO."
Julgador(a) de 1º Grau: ALEXANDRE KOSBY BOEIRA
AHCLVS
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